
ualmente, exerce a atividade de profes
atuação nas áreas IRPJ, CSLL, PIS, Co
utor dos livros "Comentários às Novas 
:oautor dos livros no campo tributário, 
'tenção na Fonte", "Obrigações Fiscais 
em Fins Lucrativos" e "Sped-Contábil/ 

publicação das seguintes obras pela 

CPClIFRS"; 

~ Cooperativa"; 

'arada" ("enxugadinho"); 

COMENTÁRIOS À LEI Nº 12.973/2014 
(Conversão da MP n2 627) 

"Impactos no lucro Real, lucro Presumido, PIS, Cofins, 

AVP, AVJ, JCP, lucros de Coligadas/Controladas no 


Exterior, Distribuição de lucros aos Sócios 

Ajustes do Regime Tributário à Regra Contábil 


Internacional, com Fim do RTT" 


21 Edição 

+ DESTAQUES: 
• 	 "Quais CPC contábeis foram recepcionados pela legislação fiscal" 
• 	 "Fim do regime RTI em 2014 ou 2015 - Opção" 
• 	 "Regras Contábeis e Tributárias - Alteraçôeslf 

• 	 "Nova forma de tributar os lucros de Coligadas/Controladas no Exterior" 
• 	 "Distribuição de lucros e Dividendos aos Sócios - Critério de Isenção do IR" 
• 	 "Quais Impactos tributários na base do lucro Real e lucro Presumido" 
• 	 "Modificações no cálculo do PIS/Cofins apurado mensalmente 
• 	 "Providências iniciais a serem tomadas a partir de 01.01.2014" 
• 	 "Alteração no registro do Arrendamento Mercantil Financeiro e Operacional" 
• 	 "Novidade na taxa e cálculo da Depreciação" 
• 	 "Juros sobre Capital Próprio e MEP" 
• 	 "Ajuste a Valor Presente (AVP) e Ajuste Valor Justo (AV]) Cálculo e diferença 
• 	 "Unifica e-lalur/DIPJ/FCont no novo Sped ECF" 
• 	 "Investimento em Sociedade Coligada e Controlada - Desdobramento do custo" 

Critério 
• 	 IIlncorporação/Fusão/Cisão (Mais/Menos-valia e Ágio)" - Procedimentos 
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